
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.216 - RS (2009/0106075-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RENI GOTTARDO 
ADVOGADO : ROGÉRIO LUIZ RICCI COUTO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. PAES. PARCELAMENTO ESPECIAL. DESISTÊNCIA 
INTEMPESTIVA DA IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA X  
PAGAMENTO TEMPESTIVO DAS PRESTAÇÕES MENSAIS 
ESTABELECIDAS POR MAIS DE QUATRO ANOS SEM 
OPOSIÇÃO DO FISCO. DEFERIMENTO TÁCITO DO 
PEDIDO DE ADESÃO. EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE. 
IMPOSSIBILIDADE. PROIBIÇÃO DO COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO (NEMO POTEST VENIRE CONTRA 
FACTUM PROPRIUM).
1. A exclusão do contribuinte do programa de parcelamento (PAES), em 
virtude da extemporaneidade do cumprimento do requisito formal da 
desistência de impugnação administrativa, afigura-se ilegítima na hipótese 
em que tácito o deferimento da adesão (à luz do artigo 11, § 4º, da Lei 
10.522/2002, c/c o artigo 4º, III, da Lei 10.684/2003) e adimplidas as 
prestações mensais estabelecidas por mais de quatro anos e sem 
qualquer oposição do Fisco.
2. A Lei 10.684, de 30 de maio de 2003 (em que convertida a Medida 
Provisória 107, de 10 de fevereiro de 2003), autorizou o parcelamento 
(conhecido por PAES), em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais 
e sucessivas, dos débitos (constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa, ainda que em fase de execução fiscal) que os contribuintes 
tivessem junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional com vencimento até 28.02.2003 (artigo 1º).
3. O aludido diploma legal, no inciso II do artigo 4º, estabeleceu que:

"Art. 4o O parcelamento a que se refere o art. 1o:
(...)
II – somente alcançará débitos que se encontrarem com 

exigibilidade suspensa por força dos incisos III a V do art. 151 da Lei 
no 5.172, de 25 de outubro de 1966, no caso de o sujeito passivo 
desistir expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do 
recurso interposto, ou da ação judicial proposta, e renunciar a 
quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos 
processos administrativos e ações judiciais, relativamente à matéria 
cujo respectivo débito queira parcelar;

(....)"
4. Destarte, o parcelamento tributário previsto na Lei 10.684/03 somente 
poderia alcançar débitos cuja exigibilidade estivesse suspensa por força 
de pendência de recurso administrativo (artigo 151, III, do CTN) ou de 
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deferimento de liminar ou tutela antecipatória (artigo 151, incisos IV e V, 
do CTN), desde que o sujeito passivo desistisse expressamente e de 
forma irrevogável da impugnação ou recurso administrativos ou da ação 
judicial proposta, renunciando a quaisquer alegações de direito sobre as 
quais se fundassem as demandas intentadas.
5. A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da Receita 
Federal expediram portarias conjuntas a fim de definir o dies ad quem 
para que os contribuintes (interessados em aderir ao parcelamento e 
enquadrados no artigo 4º, II, da Lei 10.684/03) desistissem das demandas 
(judiciais ou administrativas) porventura intentadas, bem como  
renunciassem ao direito material respectivo.
6. A Portaria Conjunta PGFN/SRF 1/2003, inicialmente, fixou o dia 
29.08.2003 como termo final para desistência e renúncia, prazo que foi 
prorrogado para 30.09.2003 (Portaria Conjunta PGFN/SRF 2/2003) e, 
por fim, passou a ser 28.11.2003 (Portaria Conjunta PGFN/SRF 5/2003).
7. Nada obstante, o § 4º, do artigo 11, da Lei 10.522/2002 (parágrafo 
revogado pela Medida Provisória 449, de 3 de dezembro de 2008, em que 
foi convertida a Lei 11.941, de 27 de maio de 2009), aplicável à espécie 
por força do princípio tempus regit actum e do artigo 4º, III, da Lei 
10.684/03, determinava que:

"Art. 11. Ao formular o pedido de parcelamento, o devedor 
deverá comprovar o recolhimento de valor correspondente à primeira 
parcela, conforme o montante do débito e o prazo solicitado.

(...)
§ 4º Considerar-se-á automaticamente deferido o 

parcelamento, em caso de não manifestação da autoridade fazendária no 
prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da protocolização do 
pedido.

(...)"
8. Conseqüentemente, o § 4º, da aludida norma, erigiu hipótese de 
deferimento tácito do pedido de adesão ao parcelamento formulado pelo 
contribuinte, uma vez decorrido o prazo de 90 (noventa) dias (contados 
da protocolização do pedido) sem manifestação da autoridade fazendária, 
desde que efetuado o recolhimento das parcelas estabelecidas.
9. In casu, consoante relatado na origem:

"... o impetrante apresentou, em janeiro de 2001, 
impugnação em relação ao lançamento fiscal referente ao processo 
administrativo nº 11020.002544/00-31 (fls. 179 e ss.), tendo 
posteriormente efetuado pedido de inclusão de tal débito no PAES, em 
agosto de 2003 (fl. 08), com o recolhimento da primeira parcela em 
28-08-2003 (fl. 25), mantendo-se em dia com os pagamentos 
subseqüentes até a impetração do presente mandamus, em outubro de 
2007 (fls. 25/41 e 236).

Ocorre que, em julho de 2007, a Secretaria da Receita 
Federal notificou o requerente de que haveria a compensação de ofício 
dos valores a serem restituídos a título de Imposto de Renda com o 
aludido débito (fl. 42), informando que o contribuinte não teria 
desistido da impugnação administrativa antes referida (fl. 03). 
Buscando solucionar o impasse, formulou pedido de desistência e 
requereu a manutenção do parcelamento, ao que obteve resposta 
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negativa, sob a justificativa da ausência de manifestação abdicativa no 
prazo previsto no art. 1º da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 05, de 
23-10-2003 (fl. 43).

(...)
Não obstante tenha o impetrante, por lapso, desrespeitado 

tal prazo, postulou a inclusão do débito impugnado no PAES e efetuou 
o pagamento de todas as prestações mensais no momento oportuno, por 
mais de quatro anos, de 28-08-2003 (fl. 25) a 31-10-2007 (fl. 236), 
formulando, posteriormente, pleito de desistência (fl. 43), todas atitudes 
que demonstram a sua boa-fé e a intenção de solver a dívida, 
depreendendo-se ter se resignado, de forma implícita e desde o início do 
parcelamento, em relação à discussão travada no processo 
administrativo nº 11020.002544/00-31.

Além disso, saliente-se que a Administração Fazendária 
recebeu o pedido de homologação da opção pelo parcelamento em 
agosto de 2003 (fl. 08) e sobre ele não se manifestou no prazo legal, de 
90 dias, a teor do art. 4º, inciso III, da Lei nº 10.684/03, c/c art. 11, § 
4º, da Lei nº 10.522/02, o que implica considerar automaticamente 
deferido o parcelamento. Frise-se, ainda, que recebeu prestações 
mensais por mais de quatro anos, sem qualquer insurgência, além de ter 
deixado de dar o devido seguimento ao processo administrativo nº 
11020.002544/00-31.(...)"

10. A ratio essendi do parcelamento fiscal consiste em: (i) proporcionar 
aos contribuintes inadimplentes forma menos onerosa de quitação dos 
débitos tributários, para que passem a gozar de regularidade fiscal e dos 
benefícios daí advindos; e (ii) viabilizar ao Fisco a arrecadação de 
créditos tributários de difícil ou incerto resgate, mediante renúncia parcial 
ao total do débito e a fixação de prestações mensais contínuas.
11. Destarte, a existência de interesse do próprio Estado no 
parcelamento fiscal (conteúdo teleológico da aludida causa suspensiva de 
exigibilidade do crédito tributário)  acrescida da boa-fé do contribuinte 
que, malgrado a intempestividade da desistência da impugnação 
administrativa, efetuou, oportunamente, o pagamento de todas as 
prestações mensais estabelecidas, por mais de quatro anos (de 
28.08.2003 a 31.10.2007), sem qualquer oposição do Fisco, caracteriza 
comportamento contraditório perpetrado pela Fazenda Pública, o que 
conspira contra o princípio da razoabilidade, máxime em virtude da 
ausência de prejuízo aos cofres públicos.
12. Deveras, o princípio da confiança decorre da cláusula geral de 
boa-fé objetiva,  dever geral de lealdade e confiança recíproca entre as 
partes, sendo certo que o ordenamento jurídico prevê, implicitamente, 
deveres de conduta a serem obrigatoriamente observados por ambas as 
partes da relação obrigacional, os quais se traduzem na ordem genérica 
de cooperação, proteção e informação mútuos, tutelando-se a dignidade 
do devedor e o crédito do titular ativo, sem prejuízo da solidariedade que 
deve existir entre ambos.
13. Assim é que o titular do direito subjetivo que se desvia do sentido 
teleológico (finalidade ou função social) da norma que lhe ampara 
(excedendo aos limites do razoável) e, após ter produzido em outrem uma 
determinada expectativa, contradiz seu próprio comportamento, incorre 
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em abuso de direito encartado na máxima nemo potest venire contra 
factum proprium.
14. Outrossim, a falta de desistência do recurso administrativo, 
conquanto possa impedir o deferimento do programa de parcelamento, 
acaso ultrapassada a aludida fase, não serve para motivar a exclusão do 
parcelamento, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos artigos 
7º e 8º da Lei 10.684/2003 (inadimplência por três meses consecutivos ou 
seis alternados; e não informação, pela pessoa jurídica  beneficiada pela 
redução do valor da prestação mínima mensal por manter parcelamentos 
de débitos tributários e previdenciários, da liquidação, rescisão ou 
extinção de um dos parcelamentos) (Precedentes do STJ: REsp 
958.585/PR, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado 
em 14.08.2007, DJ 17.09.2007; e REsp 1.038.724/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 25.03.2009).
15. Conseqüentemente, revela-se escorreito o acórdão regional que 
determinou que a autoridade coatora mantivesse o impetrante no PAES e 
considerou suspensa a exigibilidade do crédito tributário objeto do 
parcelamento.
16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Eliana Calmon votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Brasília (DF), 24 de março de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.216 - RS (2009/0106075-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro na alínea "a", do permissivo 

constitucional, no intuito de ver reformado acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, cuja ementa restou assim vazada:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. 
AGRAVO RETIDO. PAES. PARCELAMENTO ESPECIAL. 
DESISTÊNCIA DA IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
DESCUMPRIMENTO DE PRAZO. MANUTENÇÃO DO 
PARCELAMENTO. 
1. Em face do disposto no art. 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/51, a 
sentença que concede a segurança fica sujeita ao duplo grau obrigatório 
de jurisdição. 
2. Nos termos do artigo 523, §1º, do Código de Processo Civil, não se 
conhece de agravo retido quando a parte não requer expressamente, nas 
razões ou na resposta da apelação, sua apreciação pelo Tribunal. 
3. Embora o contribuinte não tenha postulado a desistência da 
impugnação administrativa no prazo previsto nas Portarias PGFN/SRF n°s 
1/03 e 5/03, como requisito para o ingresso do crédito tributário no PAES, 
pleiteou a inclusão dos valores no programa de parcelamento e efetuou o 
pagamento de todas as prestações mensais no momento oportuno, por mais 
de quatro anos, formulando, posteriormente, pleito de desistência, todas 
atitudes que demonstram a sua boa-fé e a intenção de solver a dívida, 
depreendendo-se ter se resignado, de forma implícita e desde o início do 
parcelamento, em relação à discussão travada no processo administrativo. 
4. A Administração Fazendária não se manifestou quanto ao pedido de 
homologação do parcelamento no prazo de 90 dias, a teor do art. 4º, inciso 
III, da Lei nº 10.684/03, c/c art. 11, § 4º, da Lei nº 10.522/2002, vindo a 
insurgir-se contra a opção somente após anos, tendo recebido, no período, 
todas as prestações recolhidas pelo contribuinte. 
5. A finalidade da norma do PAES é facilitar a regularização dos créditos 
tributários mediante o alargamento do número de parcelas, viabilizando 
para a própria Receita Federal a recuperação de créditos tributários de 
difícil, ou incerto resgate. 
6. A observância do requisito formal da desistência tempestiva não pode se 
sobrepor à teleologia da Lei nº 10.684/03, bem assim à boa-fé do 
contribuinte, interessado em adimplir sua dívida, considerando-se, ainda, o 
princípio da razoabilidade, a omissão da Administração no exame dos 
requerimentos a ela dirigidos e a ausência de prejuízo ao erário."

Noticiam os autos que RENI GOTTARDO impetrou mandado de segurança 

contra suposto ato abusivo praticado pelo SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, 

consubstanciado na negativa do "pedido de manutenção do impetrante no PAES, com 
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compensação de restituição do IMPOSTO DE RENDA". Na inicial, requereu a concessão da 

segurança para que fosse ordenada à autoridade impetrada a manutenção do impetrante no 

PAES, suspendendo-se a exigibilidade do crédito/débito objeto do parcelamento (Lei 10.648/03), 

"haja vista sua pontualidade no pagamento das parcelas e ter sido formulado e recebido 

seu pedido de Parcelamento Especial".

Sobreveio sentença que concedeu a segurança, pelos seguintes fundamentos:

"O impetrante objetiva que lhe seja reconhecido o direito à manutenção no 
PAES, que está sendo negado pela autoridade coatora por não ter havido 
pedido de desistência da impugnação ao lançamento fiscal - Processo nº  
11020.002544/00-31, conforme exigência contida no § 1º, art. 11, da Lei 
nº 10.684/03.

Segundo a documentação acostada aos autos, o impetrante ingressou com 
impugnação administrativa em 11/01/2001, tendo, posteriormente, na data 
de agosto de 2003, aderido ao PAES, com a inclusão de seus débitos 
tributários, efetuado o primeiro pagamento em 28/08/2003, estando os 
recolhimentos em dia até a data em que ingressou com o presente feito, em 
outubro de 2007, ou seja, durante quatro anos vem efetuando os 
pagamentos de seu parcelamento, o que vem sendo aceito pela autoridade 
coatora. Todavia, ao comparecer à Receita Federal, por ter sido notificado 
que seria efetuada compensação de ofício com os valores a serem 
restituídos a título de Imposto de Renda, obteve a informação de que não 
seria mantido no PAES por não ter sido protocolada desistência da 
impugnação administrativa.

Ora, não é crível que a autoridade coatora exclua o contribuinte que vem 
pagando com pontualidade as prestações de seu parcelamento, por 
ausência de formalização da desistência, ainda mais considerando-se que a 
impugnação administrativa foi apresentada dois antes de seu ingresso no 
PAES, com a inclusão de seus débitos tributários neste parcelamento, do 
que se poderia depreender implicitamente a desistência da impugnação 
administrativa, já que esta é ínsita ao ato implementado pela aderente de 
incluir no PAES o débito objeto do processo administrativo. Saliente-se, 
por oportuno, que a autoridade coatora não comprovou qualquer ato seu 
destinado a movimentar o processo administrativo durante todos estes anos 
decorridos da sua adesão ao PAES, ocorrida em agosto de 2003.

Ainda que se entenda que o impetrante tenha incorrido em erro formal por 
não ter desistido expressamente de seu recurso administrativo, tal situação 
não pode prevalecer sobre o próprio interesse fiscal de arrecadação, e 
contra o direito subjetivo do contribuinte de regularizar, com menor custo e 
burocracia possíveis, a sua situação tributária. A finalidade do interesse 
público deve sempre prevalecer sobre as formalidades não-essenciais, uma 
vez que é também de interesse do Fisco o pagamento regular destes 
valores, que deveria, ao ter constatado a suposta irregularidade na 
situação do contribuinte, ter lhe oportunizado prazo para regularização, 
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com a desistência respectiva do recurso.

Assim, estando configurada a intenção do contribuinte em adimplir seus 
débitos no parcelamento, deve lhe ser oportunizado prazo para 
regularização de sua situação, vez que as exigências formais estabelecidas 
pela legislação de regência merecem ser vistas com temperamentos, não 
podendo ser desconsiderada a boa-fé do contribuinte quando, embora não 
realize o pedido em consonância com a forma prevista, julga estar 
inserindo no parcelamento a totalidade de seus créditos, o que é o caso.
(...)
Assim, o feito merece procedência, pois é desarrazoado querer obstar a 
fruição do benefício fiscal pelo impetrante, sob o fundamento de 
inobservância da formalização da desistência de recurso administrativo, 
devendo a autoridade impetrada oportunizar-lhe a possibilidade de 
regularizar sua situação junto ao PAES."

Em sede de reexame necessário, o Tribunal de origem confirmou a sentença, nos 

termos da ementa anteriormente reproduzida.

Nas razões do especial, sustenta a recorrente negativa de vigência do artigo 4º, II, 

da Lei 10.684/2003 c/c a Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 5/2003. De acordo com a recorrente, 

"a autoridade impetrada, ao verificar que a impetrante protocolou a sua desistência 

intempestivamente, decidiu com acerto pela exclusão da mesma do PAES".

O prazo para contra-razões decorreu in albis, tendo sido admitido o recurso 

especial na origem.

Em 02.10.2009, por decisão monocrática desta relatoria, o presente recurso 

especial foi submetido ao regime dos "recursos representativos de controvérsia" (artigo 543-C, do 

CPC), tendo sido afetado à Primeira Seção (artigo 2º, caput, da Res. STJ 8/2008).

O parquet federal opinou pelo não provimento do recurso especial, nos termos da 

seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL. Mandado de Segurança objetivando a 
manutenção do impetrante no PAES - Programa de Parcelamento Especial 
bem como a suspensão da exigibilidade do débito objeto desse 
parcelamento. Decisão do Eg. TRF-4ª Região que negou provimento à 
apelação para manter a sentença concessiva da segurança. Recurso 
especial fundado no art. 105, III, 'a', da Carta Federal. Argüição de 
negativa de vigência ao art. 4º, II, da Lei nº 10.684/2003, c/c a Portaria 
Conjunta PGFN/SRF nº 05/2003. Não configuração. Contribuinte 
admitido no PAES por mais de quatro anos. Adimplemento do 
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parcelamento durante todo o período. Ausência de formalização do pedido 
de desistência do recurso administrativo que impugnava o débito objeto do 
aludido parcelamento. Irrelevância, in casu. Exclusão do programa pela 
Fazenda Pública. Descabimento. Precedentes. Parecer pelo não 
provimento do recurso especial ora apreciado."

Às fls. 377/381, consta manifestação da Fazenda Nacional, requerendo "a 

desafetação do presente recurso repetitivo, ou, em sendo confirmada a sistemática do 

artigo 543-C, do CPC, que seja o recurso especial provido, ou que, ao menos, seja 

especificada a necessidade tanto da desistência expressa para a adesão quanto dos 

pagamentos integrais das parcelas". De acordo com a recorrente, "não existe iterativa 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria, bem como a decisão 

do Tribunal Regional se pautou em peculiaridades que não condizem com a sistemática 

generalizante do recurso repetitivo".

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.143.216 - RS (2009/0106075-0)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, 
DO CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL. PAES. PARCELAMENTO ESPECIAL. DESISTÊNCIA 
INTEMPESTIVA DA IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA X  
PAGAMENTO TEMPESTIVO DAS PRESTAÇÕES MENSAIS 
ESTABELECIDAS POR MAIS DE QUATRO ANOS SEM 
OPOSIÇÃO DO FISCO. DEFERIMENTO TÁCITO DO 
PEDIDO DE ADESÃO. EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE. 
IMPOSSIBILIDADE. PROIBIÇÃO DO COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO (NEMO POTEST VENIRE CONTRA 
FACTUM PROPRIUM).
1. A exclusão do contribuinte do programa de parcelamento (PAES), em 
virtude da extemporaneidade do cumprimento do requisito formal da 
desistência de impugnação administrativa, afigura-se ilegítima na hipótese 
em que tácito o deferimento da adesão (à luz do artigo 11, § 4º, da Lei 
10.522/2002, c/c o artigo 4º, III, da Lei 10.684/2003) e adimplidas as 
prestações mensais estabelecidas por mais de quatro anos e sem 
qualquer oposição do Fisco.
2. A Lei 10.684, de 30 de maio de 2003 (em que convertida a Medida 
Provisória 107, de 10 de fevereiro de 2003), autorizou o parcelamento 
(conhecido por PAES), em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais 
e sucessivas, dos débitos (constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida 
Ativa, ainda que em fase de execução fiscal) que os contribuintes 
tivessem junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional com vencimento até 28.02.2003 (artigo 1º).
3. O aludido diploma legal, no inciso II do artigo 4º, estabeleceu que:

"Art. 4o O parcelamento a que se refere o art. 1o:
(...)
II – somente alcançará débitos que se encontrarem com 

exigibilidade suspensa por força dos incisos III a V do art. 151 da Lei 
no 5.172, de 25 de outubro de 1966, no caso de o sujeito passivo 
desistir expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do 
recurso interposto, ou da ação judicial proposta, e renunciar a 
quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos 
processos administrativos e ações judiciais, relativamente à matéria 
cujo respectivo débito queira parcelar;

(....)"
4. Destarte, o parcelamento tributário previsto na Lei 10.684/03 somente 
poderia alcançar débitos cuja exigibilidade estivesse suspensa por força 
de pendência de recurso administrativo (artigo 151, III, do CTN) ou de 
deferimento de liminar ou tutela antecipatória (artigo 151, incisos IV e V, 
do CTN), desde que o sujeito passivo desistisse expressamente e de 
forma irrevogável da impugnação ou recurso administrativos ou da ação 
judicial proposta, renunciando a quaisquer alegações de direito sobre as 
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quais se fundassem as demandas intentadas.
5. A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da Receita 
Federal expediram portarias conjuntas a fim de definir o dies ad quem 
para que os contribuintes (interessados em aderir ao parcelamento e 
enquadrados no artigo 4º, II, da Lei 10.684/03) desistissem das demandas 
(judiciais ou administrativas) porventura intentadas, bem como  
renunciassem ao direito material respectivo.
6. A Portaria Conjunta PGFN/SRF 1/2003, inicialmente, fixou o dia 
29.08.2003 como termo final para desistência e renúncia, prazo que foi 
prorrogado para 30.09.2003 (Portaria Conjunta PGFN/SRF 2/2003) e, 
por fim, passou a ser 28.11.2003 (Portaria Conjunta PGFN/SRF 5/2003).
7. Nada obstante, o § 4º, do artigo 11, da Lei 10.522/2002 (parágrafo 
revogado pela Medida Provisória 449, de 3 de dezembro de 2008, em que 
foi convertida a Lei 11.941, de 27 de maio de 2009), aplicável à espécie 
por força do princípio tempus regit actum e do artigo 4º, III, da Lei 
10.684/03, determinava que:

"Art. 11. Ao formular o pedido de parcelamento, o devedor 
deverá comprovar o recolhimento de valor correspondente à primeira 
parcela, conforme o montante do débito e o prazo solicitado.

(...)
§ 4º Considerar-se-á automaticamente deferido o 

parcelamento, em caso de não manifestação da autoridade fazendária no 
prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da protocolização do 
pedido.

(...)"
8. Conseqüentemente, o § 4º, da aludida norma, erigiu hipótese de 
deferimento tácito do pedido de adesão ao parcelamento formulado pelo 
contribuinte, uma vez decorrido o prazo de 90 (noventa) dias (contados 
da protocolização do pedido) sem manifestação da autoridade fazendária, 
desde que efetuado o recolhimento das parcelas estabelecidas.
9. In casu, consoante relatado na origem:

"... o impetrante apresentou, em janeiro de 2001, 
impugnação em relação ao lançamento fiscal referente ao processo 
administrativo nº 11020.002544/00-31 (fls. 179 e ss.), tendo 
posteriormente efetuado pedido de inclusão de tal débito no PAES, em 
agosto de 2003 (fl. 08), com o recolhimento da primeira parcela em 
28-08-2003 (fl. 25), mantendo-se em dia com os pagamentos 
subseqüentes até a impetração do presente mandamus, em outubro de 
2007 (fls. 25/41 e 236).

Ocorre que, em julho de 2007, a Secretaria da Receita 
Federal notificou o requerente de que haveria a compensação de ofício 
dos valores a serem restituídos a título de Imposto de Renda com o 
aludido débito (fl. 42), informando que o contribuinte não teria 
desistido da impugnação administrativa antes referida (fl. 03). 
Buscando solucionar o impasse, formulou pedido de desistência e 
requereu a manutenção do parcelamento, ao que obteve resposta 
negativa, sob a justificativa da ausência de manifestação abdicativa no 
prazo previsto no art. 1º da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 05, de 
23-10-2003 (fl. 43).

(...)
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Não obstante tenha o impetrante, por lapso, desrespeitado 
tal prazo, postulou a inclusão do débito impugnado no PAES e efetuou 
o pagamento de todas as prestações mensais no momento oportuno, por 
mais de quatro anos, de 28-08-2003 (fl. 25) a 31-10-2007 (fl. 236), 
formulando, posteriormente, pleito de desistência (fl. 43), todas atitudes 
que demonstram a sua boa-fé e a intenção de solver a dívida, 
depreendendo-se ter se resignado, de forma implícita e desde o início do 
parcelamento, em relação à discussão travada no processo 
administrativo nº 11020.002544/00-31.

Além disso, saliente-se que a Administração Fazendária 
recebeu o pedido de homologação da opção pelo parcelamento em 
agosto de 2003 (fl. 08) e sobre ele não se manifestou no prazo legal, de 
90 dias, a teor do art. 4º, inciso III, da Lei nº 10.684/03, c/c art. 11, § 
4º, da Lei nº 10.522/02, o que implica considerar automaticamente 
deferido o parcelamento. Frise-se, ainda, que recebeu prestações 
mensais por mais de quatro anos, sem qualquer insurgência, além de ter 
deixado de dar o devido seguimento ao processo administrativo nº 
11020.002544/00-31.(...)"

10. A ratio essendi do parcelamento fiscal consiste em: (i) proporcionar 
aos contribuintes inadimplentes forma menos onerosa de quitação dos 
débitos tributários, para que passem a gozar de regularidade fiscal e dos 
benefícios daí advindos; e (ii) viabilizar ao Fisco a arrecadação de 
créditos tributários de difícil ou incerto resgate, mediante renúncia parcial 
ao total do débito e a fixação de prestações mensais contínuas.
11. Destarte, a existência de interesse do próprio Estado no 
parcelamento fiscal (conteúdo teleológico da aludida causa suspensiva de 
exigibilidade do crédito tributário)  acrescida da boa-fé do contribuinte 
que, malgrado a intempestividade da desistência da impugnação 
administrativa, efetuou, oportunamente, o pagamento de todas as 
prestações mensais estabelecidas, por mais de quatro anos (de 
28.08.2003 a 31.10.2007), sem qualquer oposição do Fisco, caracteriza 
comportamento contraditório perpetrado pela Fazenda Pública, o que 
conspira contra o princípio da razoabilidade, máxime em virtude da 
ausência de prejuízo aos cofres públicos.
12. Deveras, o princípio da confiança decorre da cláusula geral de 
boa-fé objetiva,  dever geral de lealdade e confiança recíproca entre as 
partes, sendo certo que o ordenamento jurídico prevê, implicitamente, 
deveres de conduta a serem obrigatoriamente observados por ambas as 
partes da relação obrigacional, os quais se traduzem na ordem genérica 
de cooperação, proteção e informação mútuos, tutelando-se a dignidade 
do devedor e o crédito do titular ativo, sem prejuízo da solidariedade que 
deve existir entre ambos.
13. Assim é que o titular do direito subjetivo que se desvia do sentido 
teleológico (finalidade ou função social) da norma que lhe ampara 
(excedendo aos limites do razoável) e, após ter produzido em outrem uma 
determinada expectativa, contradiz seu próprio comportamento, incorre 
em abuso de direito encartado na máxima nemo potest venire contra 
factum proprium.
14. Outrossim, a falta de desistência do recurso administrativo, 
conquanto possa impedir o deferimento do programa de parcelamento, 
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acaso ultrapassada a aludida fase, não serve para motivar a exclusão do 
parcelamento, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos artigos 
7º e 8º da Lei 10.684/2003 (inadimplência por três meses consecutivos ou 
seis alternados; e não informação, pela pessoa jurídica  beneficiada pela 
redução do valor da prestação mínima mensal por manter parcelamentos 
de débitos tributários e previdenciários, da liquidação, rescisão ou 
extinção de um dos parcelamentos) (Precedentes do STJ: REsp 
958.585/PR, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado 
em 14.08.2007, DJ 17.09.2007; e REsp 1.038.724/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 25.03.2009).
15. Conseqüentemente, revela-se escorreito o acórdão regional que 
determinou que a autoridade coatora mantivesse o impetrante no PAES e 
considerou suspensa a exigibilidade do crédito tributário objeto do 
parcelamento.
16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, revela-se 

cognoscível a insurgência especial, uma vez prequestionada a matéria federal ventilada.

A presente controvérsia cinge-se à legalidade da exclusão do contribuinte do 

programa de parcelamento - PAES, tão-somente em virtude da extemporaneidade do 

cumprimento do requisito da desistência de impugnação administrativa, na hipótese em que houve 

o deferimento tácito da adesão (não manifestação da autoridade fazendária no prazo de 90 dias, à 

luz do artigo 4º, III, da Lei 10.684/2003 c/c artigo 11, § 4º, da Lei 10.522/2002) e o efetivo 

pagamento das prestações mensais estabelecidas.

A Lei 10.684, de 30 de maio de 2003 (em que convertida a Medida Provisória 

107, de 10 de fevereiro de 2003), autorizou o parcelamento (conhecido por PAES), em até 180 

(cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, dos débitos (constituídos ou não, inscritos ou 

não em Dívida Ativa, ainda que em fase de execução fiscal) que os contribuintes tivessem junto à 

Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com vencimento até 

28.02.2003 (artigo 1º).

Em seu artigo 4º, o aludido diploma legal, estabeleceu que:

"Art. 4o O parcelamento a que se refere o art. 1o:
I - deverá ser requerido, inclusive na hipótese de 

transferência de que tratam os arts. 2o e 3o, até o último dia útil do 
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segundo mês subseqüente ao da publicação desta Lei, perante a unidade 
da Secretaria da Receita Federal ou da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, responsável pela cobrança do respectivo débito; (Vide Lei nº 
10.743, de 9.10.2003)

II – somente alcançará débitos que se encontrarem com 
exigibilidade suspensa por força dos incisos III a V do art. 151 da Lei 
no 5.172, de 25 de outubro de 1966, no caso de o sujeito passivo 
desistir expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do 
recurso interposto, ou da ação judicial proposta, e renunciar a 
quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos 
processos administrativos e ações judiciais, relativamente à matéria 
cujo respectivo débito queira parcelar;

III – reger-se-á pelas disposições da Lei no 10.522, de 19 
de julho de 2002, ressalvado o disposto no seu art. 14;

IV – aplica-se, inclusive, à totalidade dos débitos apurados 
segundo o SIMPLES;

V – independerá de apresentação de garantia ou de 
arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de débitos 
transferidos de outras modalidades de parcelamento ou de execução 
fiscal.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II, o valor da 
verba de sucumbência será de um por cento do valor do débito 
consolidado decorrente da desistência da respectiva ação judicial."

Destarte, o parcelamento tributário previsto na Lei 10.684/03 somente poderia 

alcançar débitos cuja exigibilidade estivesse suspensa por força de pendência de recurso 

administrativo (artigo 151, III, do CTN) ou de deferimento de liminar ou tutela antecipatória 

(artigo 151, incisos IV e V, do CTN), desde que o sujeito passivo desistisse expressamente e de 

forma irrevogável da impugnação ou recurso administrativos ou da ação judicial proposta, 

renunciando a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundassem as demandas 

intentadas.

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria da Receita Federal 

expediram portarias conjuntas a fim de definir o dies ad quem para que os contribuintes 

(interessados em aderir ao parcelamento e enquadrados no artigo 4º, II, da Lei 10.684/03) 

desistissem das demandas (judiciais ou administrativas) porventura intentadas, bem como  

renunciassem ao direito material respectivo.

A Portaria Conjunta PGFN/SRF 1/2003, inicialmente, fixou o dia 29.08.2003 como 

termo final para desistência e renúncia, prazo que foi prorrogado para 30.09.2003 (Portaria 

Conjunta PGFN/SRF 2/2003) e, por fim, passou a ser 28.11.2003 (Portaria Conjunta PGFN/SRF 

5/2003).
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Nada obstante, o artigo 11, da Lei 10.522/2002 (cujos §§ 4º a 9º foram revogados 

pela Medida Provisória 449, de 3 de dezembro de 2008, em que foi convertida a Lei 11.941, de 27 

de maio de 2009), aplicável à espécie por força do princípio tempus regit actum e do artigo 4º, 

III, da Lei 10.684/03, determinava que:

"Art. 11. Ao formular o pedido de parcelamento, o devedor 
deverá comprovar o recolhimento de valor correspondente à primeira 
parcela, conforme o montante do débito e o prazo solicitado.

§ 1º Observados os limites e as condições estabelecidos em 
portaria do Ministro de Estado da Fazenda, em se tratando de débitos 
inscritos em Dívida Ativa, a concessão do parcelamento fica 
condicionada à apresentação, pelo devedor, de garantia real ou 
fidejussória, inclusive fiança bancária, idônea e suficiente para o 
pagamento do débito, exceto quando se tratar de microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pela inscrição no Sistema Integrado 
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – Simples, de que trata a Lei no 9.317, de 5 
de dezembro de 1996.

§ 2º Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica 
obrigado a recolher, a cada mês, como antecipação, valor 
correspondente a uma parcela.

§ 3º O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará 
o indeferimento do pedido.

§ 4º Considerar-se-á automaticamente deferido o 
parcelamento, em caso de não manifestação da autoridade fazendária no 
prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da protocolização do 
pedido.

§ 5º O pedido de parcelamento constitui confissão 
irretratável de dívida, mas a exatidão do valor dele constante poderá ser 
objeto de verificação.

§ 6º Atendendo ao princípio da economicidade, observados 
os termos, os limites e as condições estabelecidos em ato do Ministro de 
Estado da Fazenda, poderá ser concedido, de ofício, parcelamento 
simplificado, importando o pagamento da primeira parcela confissão 
irretratável da dívida e adesão ao sistema de parcelamentos de que trata 
esta Lei.

§ 7º Ao parcelamento de que trata o § 6º não se aplicam as 
vedações estabelecidas no art. 14.

§ 8º Descumprido o parcelamento garantido por 
faturamento ou rendimentos do devedor, poderá a Fazenda Nacional 
realizar a penhora preferencial destes, na execução fiscal, que consistirá 
em depósito mensal à ordem do Juízo, ficando o devedor obrigado a 
comprovar o valor do faturamento ou rendimentos no mês, mediante 
documentação hábil.

§ 9º O parcelamento simplificado de que trata o § 6º deste 
artigo estende-se às contribuições e demais importâncias arrecadadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, na forma e condições 
estabelecidas pelo Ministro de Estado da Previdência e Assistência 
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Social."

Conseqüentemente, o § 4º, da aludida norma, erigiu hipótese de deferimento tácito 

do pedido de adesão ao parcelamento formulado pelo contribuinte, uma vez decorrido o prazo de 

90 (noventa) dias (contados da protocolização do pedido) sem manifestação da autoridade 

fazendária, desde que efetuado o recolhimento das parcelas estabelecidas.

In casu, consoante relatado na origem:

"... o impetrante apresentou, em janeiro de 2001, impugnação em relação 
ao lançamento fiscal referente ao processo administrativo nº 
11020.002544/00-31 (fls. 179 e ss.), tendo posteriormente efetuado pedido 
de inclusão de tal débito no PAES, em agosto de 2003 (fl. 08), com o 
recolhimento da primeira parcela em 28-08-2003 (fl. 25), mantendo-se em 
dia com os pagamentos subseqüentes até a impetração do presente 
mandamus, em outubro de 2007 (fls. 25/41 e 236).

Ocorre que, em julho de 2007, a Secretaria da Receita Federal notificou o 
requerente de que haveria a compensação de ofício dos valores a serem 
restituídos a título de Imposto de Renda com o aludido débito (fl. 42), 
informando que o contribuinte não teria desistido da impugnação 
administrativa antes referida (fl. 03). Buscando solucionar o impasse, 
formulou pedido de desistência e requereu a manutenção do parcelamento, 
ao que obteve resposta negativa, sob a justificativa da ausência de 
manifestação abdicativa no prazo previsto no art. 1º da Portaria Conjunta 
PGFN/SRF nº 05, de 23-10-2003 (fl. 43).
(...)
Não obstante tenha o impetrante, por lapso, desrespeitado tal prazo, 
postulou a inclusão do débito impugnado no PAES e efetuou o pagamento 
de todas as prestações mensais no momento oportuno, por mais de quatro 
anos, de 28-08-2003 (fl. 25) a 31-10-2007 (fl. 236), formulando, 
posteriormente, pleito de desistência (fl. 43), todas atitudes que 
demonstram a sua boa-fé e a intenção de solver a dívida, depreendendo-se 
ter se resignado, de forma implícita e desde o início do parcelamento, em 
relação à discussão travada no processo administrativo nº 
11020.002544/00-31.

Além disso, saliente-se que a Administração Fazendária recebeu o pedido 
de homologação da opção pelo parcelamento em agosto de 2003 (fl. 08) e 
sobre ele não se manifestou no prazo legal, de 90 dias, a teor do art. 4º, 
inciso III, da Lei nº 10.684/03, c/c art. 11, § 4º, da Lei nº 10.522/02, o que 
implica considerar automaticamente deferido o parcelamento. Frise-se, 
ainda, que recebeu prestações mensais por mais de quatro anos, sem 
qualquer insurgência, além de ter deixado de dar o devido seguimento ao 
processo administrativo nº 11020.002544/00-31.
(...)"

Como cediço, a ratio essendi do parcelamento fiscal consiste em: (i) 
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proporcionar aos contribuintes inadimplentes forma menos onerosa de quitação dos débitos 

tributários, para que passem a gozar de regularidade fiscal e dos benefícios daí advindos; e (ii) 

viabilizar ao Fisco a arrecadação de créditos tributários de difícil ou incerto resgate, mediante 

renúncia parcial ao total do débito e a fixação de prestações mensais contínuas.

Destarte, a existência de interesse do próprio Estado no parcelamento fiscal 

(conteúdo teleológico da aludida causa suspensiva de exigibilidade do crédito tributário)  

acrescida da boa-fé do contribuinte que, malgrado a intempestividade da desistência da 

impugnação administrativa, efetuou, oportunamente, o pagamento de todas as prestações mensais 

estabelecidas, por mais de quatro anos (de 28.08.2003 a 31.10.2007), sem qualquer oposição do 

Fisco, caracteriza comportamento contraditório perpetrado pela Fazenda Pública, o que conspira 

contra o princípio da razoabilidade, máxime em virtude da ausência de prejuízo aos cofres 

públicos.

Deveras, o princípio da confiança decorre da cláusula geral de boa-fé objetiva,  

dever geral de lealdade e confiança recíproca entre as partes, sendo certo que o ordenamento 

jurídico prevê, implicitamente, deveres de conduta a serem obrigatoriamente observados por 

ambas as partes da relação obrigacional, os quais se traduzem na ordem genérica de cooperação, 

proteção e informação mútuos, tutelando-se a dignidade do devedor e o crédito do titular ativo, 

sem prejuízo da solidariedade que deve existir entre ambos.

Assim é que o titular do direito subjetivo que se desvia do sentido teleológico 

(finalidade ou função social) da norma que lhe ampara (excedendo aos limites do razoável) e, 

após ter produzido em outrem uma determinada expectativa, contradiz seu próprio 

comportamento, incorre em abuso de direito encartado na máxima nemo potest venire contra 

factum proprium.

Outrossim, a falta de desistência do recurso administrativo, conquanto possa 

impedir o deferimento do programa de parcelamento, acaso ultrapassada a aludida fase, não 

serve para motivar a exclusão do parcelamento, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos 

artigos 7º e 8º da Lei 10.684/2003, verbis:

"Art. 7o O sujeito passivo será excluído dos parcelamentos 
a que se refere esta Lei na hipótese de inadimplência, por três meses 
consecutivos ou seis meses alternados, o que primeiro ocorrer, 
relativamente a qualquer dos tributos e das contribuições referidos nos 
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arts. 1o e 5o, inclusive os com vencimento após 28 de fevereiro de 2003.

Art. 8o Na hipótese de a pessoa jurídica manter 
parcelamentos de débitos com base no art. 1o e no art. 5o, 
simultaneamente, o percentual a que se refere o inciso I do § 3o do art. 
1o será reduzido para setenta e cinco centésimos por cento.

§ 1o Caberá à pessoa jurídica requerer a redução referida 

no caput até o prazo fixado no inciso I do art. 4o e no caput do art. 5o.
§ 2o Ocorrendo liquidação, rescisão ou extinção de um dos 

parcelamentos, inclusive por exclusão do sujeito passivo, nos termos do 
art. 7o, aplica-se o percentual fixado no inciso I do § 3o do art. 1o ao 
parcelamento remanescente, a partir do mês subseqüente ao da 
ocorrência da liquidação, extinção ou rescisão do parcelamento obtido 
junto ao outro órgão. 

§ 3o A pessoa jurídica deverá informar a liquidação, 
rescisão ou extinção do parcelamento ao órgão responsável pelo 
parcelamento remanescente, até o último dia útil do mês subseqüente ao 
da ocorrência do evento, bem como efetuar o recolhimento da parcela 
referente àquele mês observando o percentual fixado no inciso I do § 3o 
do art. 1o.

§ 4o O desatendimento do disposto nos parágrafos 
anteriores implicará a exclusão do sujeito passivo do parcelamento 
remanescente e a aplicação do disposto no art. 11."

No mesmo diapasão, confiram-se as ementas dos seguintes julgados desta Corte:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO.  PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO - PAES. PARCELAS PAGAS REGULARMENTE. 
DEFERIMENTO TÁCITO DA ADESÃO AO PROGRAMA.
I - Consoante o artigo 11, § 4º, da Lei nº 10.522/2002, que juntamente 
com a Lei nº 10.684/2003, rege o programa de parcelamento - PAES, 
considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em caso de 
não-manifestação da autoridade fazendária no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data da protocolização do pedido, hipótese dos autos.
II - Transcorridos mais de 90 (noventa) dias do requerimento de adesão ao 
PAES, a suspensão da execução há de ser deferida em virtude do 
parcelamento tacitamente aceito e da realização mensal do pagamento 
deste. Precedente: REsp 724.576/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJ de 06.06.2005.
III - A falta de desistência do recurso administrativo, embora possa 
impedir o deferimento do programa de parcelamento, acaso ultrapassada 
tal fase, não serve para motivar a exclusão do parcelamento, não se 
enquadrando em uma das hipóteses previstas nos artigos 7º e 8º da Lei nº 
10.684/2003.

IV - Recurso especial provido." (REsp 958.585/PR, Rel. Ministro  
Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 14.08.2007, DJ 17.09.2007)

"TRIBUTÁRIO. "REFIS". PEDIDO DE INCLUSÃO. DEFERIMENTO. 
VERIFICAÇÃO POSTERIOR DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
PENDENTE. CRÉDITO FISCAL SUSPENSO. EXCLUSÃO PELA 
AUTORIDADE FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NORMA 
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COMPETENTE.
1. O contribuinte, para aderir ao programa de parcelamento fiscal, deve 
desistir de todos as ações judiciais, impugnações e recursos administrativos 
e, após a verificação Fazenda Pública explícita ou tácita, deve ser 
deferido o benefício ou rejeitada a adesão.
2. A Lei 9.964/2000, no seu art. 5º, estabelece as hipóteses de exclusão da 
pessoa jurídica que aderiu ao REFIS, mediante ato do Cômite Gestor, 
deixando de contemplar a situação de verificação superveniente de recurso 
administrativo pendente de crédito tributário inserido no programa de 
recuperação fiscal.
3. A Instrução Normativa da Receita Federal 43/00, que instituiu o pedido 
de desistência da ação judicial ou do contencioso administrativo como 
elemento essencial para a manutenção do contribuinte no programa de 
parcelamento, carece de competência legislativa para estabelecer 
obrigações acessórias, nos termos do art. 113 e §§ do CTN, que imponham 
obrigações e penalidade aos administrados.
4. É que "A falta de desistência do recurso administrativo, embora possa 
impedir o deferimento do programa de parcelamento, acaso ultrapassada 
tal fase, não serve para motivar a exclusão do parcelamento, não se 
enquadrando em uma das hipóteses previstas nos artigos 7º e 8º da Lei nº 
10.684/2003." (REsp. 958.585/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
unânime, DJU 17.09.07).

5. Recurso especial desprovido." (REsp 1.038.724/RJ, Rel. Ministro  Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 17.02.2009, DJe 25.03.2009)

Conseqüentemente, a exclusão do contribuinte do programa de parcelamento 

(PAES), em virtude da extemporaneidade do cumprimento do requisito formal da desistência de 

impugnação administrativa, afigura-se ilegítima na hipótese em que tácito o deferimento da 

adesão (à luz do artigo 11, § 4º, da Lei 10.522/2002, c/c o artigo 4º, III, da Lei 10.684/2003) e 

adimplidas as prestações mensais estabelecidas por mais de quatro anos e sem qualquer oposição 

do Fisco.

Revela-se, portanto, escorreito o acórdão regional que determinou que a 

autoridade coatora mantivesse o impetrante no PAES e considerou suspensa a exigibilidade do 

crédito tributário objeto do parcelamento.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do artigo 543-C, do CPC, determino, após a publicação do acórdão, a comunicação 

à Presidência e aos demais Ministros da Primeira Seção e aos Tribunais Regionais Federais, com 

fins de cumprimento do disposto no § 7º, do artigo 543-C, do CPC (artigos 5º, II, e 6º, da 
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Resolução 08/2008). 
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Números Origem:  200771000400608  69081408
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RENI GOTTARDO
ADVOGADO : ROGÉRIO LUIZ RICCI COUTO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - PAES/Parcelamento Especial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

 Brasília, 24  de março  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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